
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.643 - DF (2012/0090397-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOÃO COUTINHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS EM CARGO DA CARREIRA DA UNIÃO. TRANSPOSIÇÃO 
PARA CARGO DA ESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL. SÚMULA 
280/STJ.
1. Trata-se, originariamente, de ação que debate o direito de funcionário do 
Distrito Federal à incorporação de quintos/décimos com base em funções 
gratificadas ou cargos comissionados exercidos no âmbito federal.
2. O acórdão recorrido está amparado em interpretação que deriva do exame de 
legislação distrital (Leis Distritais 1.004/1996 e 1.864/1998). Nessa perspectiva, a 
análise de normas de caráter local é inviável, nos termos da Súmula 280/STF: 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). RENE ROCHA FILHO, pela parte RECORRIDA: DISTRITO 
FEDERAL

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

originariamente, de ação que debate o direito de funcionário do Distrito Federal à 

incorporação de quintos/décimos com base em funções gratificadas ou cargos comissionados 

exercidos no âmbito federal. O autor pleiteou a incorporação e pagamento dos valores 

devidos, a anulação do procedimento administrativo que culminou com a supressão em debate 

e a condenação por danos materiais. 

A sentença de procedência foi reformada pelo Tribunal de origem nos termos 

de acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS EM CARGO DA CARREIRA 
DA UNIÃO. TRANSPOSIÇÃO PARA CARGO DA ESTRUTURA  DO 
DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.

O servidor investido em cargo da estrutura administrativa de ente  
federativo  diverso  daquele  que  concedeu  a incorporação de quintos não tem o 
direito de transpô-las para ente federativo diverso, sob pena de violação da 
autonomia política e financeira assegurada a cada um dos membros da federação 
pelas disposições constitucionais.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 540-545/STJ).

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição da República. O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 6º da LICC e 535 do CPC. Afirma haver direito adquirido à incorporação em 

debate, sem sacrifício ao princípio federativo. 

Contraminuta apresentada às fls. 595-604/STJ. 

É o relatório. 

Documento: 1209097 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  2 de 4



 
 

 

  
RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.643 - DF (2012/0090397-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação não merece acolhida. 

O caso dos autos debate o direito de servidor à incorporação de função 

gratificada exercida na esfera federal do Poder Judiciário, em remuneração mensal relativa ao 

cargo exercido no âmbito do Distrito Federal. 

O acórdão recorrido está amparado em interpretação que deriva do exame de 

legislação distrital (Leis Distritais 1.004/1996 e 1.864/1998). 

Nessa perspectiva, a análise de normas de caráter local é inviável, nos termos 

da Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0090397-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.321.643 / DF

Números Origem:  20080110085979  20080110085979REE  85970820088070001

PAUTA: 19/02/2013 JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO COUTINHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RENE ROCHA FILHO, pela parte RECORRIDA: DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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